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das faturas, da aplicação do acordo de nível de serviços e da con-
fecção do relatório de fiscalização.

Art. 7° - Os Fiscais Administrativos se responsabilizarão pelo rece-
bimento e consolidação dos documentos encaminhados pela fiscaliza-
ção técnica e criarão os processos administrativos referentes ao Con-
trato.

Art. 8° - A Fiscalização Técnica ficará responsável por enviar os do-
cumentos em até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento, para a
fiscalização administrativa consolidar e criar os processos referentes
ao Contrato.

Art. 9º - O descumprimento das obrigações imputadas ao Gestor de
Contratos e aos Fiscais de Contratos poderá ensejar procedimento
apuratório previsto no Decreto 7.526, de 06/09/1984.

Art. 10 - O Agente Público responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular das atribuições que lhe são confiadas, estando
sujeito às penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições em contrário, especialmente a Resolução
CGE nº 264, de 19 de fevereiro de 2024.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2024

DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2588915

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 306 DE 22 DE AGOSTO DE 2024

INSTITUI COMISSÃO DE GESTÃO, FISCALI-
ZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO, PARA OS
FINS QUE MENCIONA.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº
14.133/2021 de 01 de abril de 2021; o Decreto Estadual nº 45.600,
de 16 de março de 2016; o Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de
novembro de 2023; o disposto no processo administrativo nº SEI-
320001/000682/2023, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de consolidar a gestão, acompanhamento, fiscaliza-
ção, e a execução de contratos, em concretização dos princípios que
orientam a Administração Pública, especialmente os insculpidos no
Art. 37 da Constituição Federal de 1988;

- a necessidade da atuação de Fiscais Administrativos para avaliar a
documentação de habilitação da empresa para iniciar o processo de
pagamento de fatura, realizar o controle e o acompanhamento pro-
cessual do pagamento e dos prazos dos instrumentos contratuais; e

- a necessidade da atuação de Fiscais Técnicos para verificar e fis-
calizar o cumprimento das condições estipuladas no Termo de Refe-
rência e avençadas nas Cláusulas que compõem o Contrato.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para compor a
Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº
004/2023 entre a CGE-RJ e a BRS SP SUPRIMENTOS CORPORA-
TIVOS LTDA. - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE OUT-
SOURCING PARA OPERAÇÃO DE ALMOXARIFADO VIRTUAL, sem
prejuízo das suas atribuições:

I - como Fiscais Administrativos responsáveis, principalmente, pelo
que consta nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII,
XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX do art. 24 e incisos I e II do art. 26 do
Decreto n° 48.817/2023 (Capítulo V - da Fiscalização das Contrata-
ções):

Fiscal titular:
Victória Thomaz Felix Gomes, ID. Funcional nº 5138580-5.

Suplente:
Mariana da Silva Rocha, ID. Funcional 5153373-1.

II - como fiscais técnicos, responsáveis, principalmente, pelo que
consta nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV,
XV, XVI, XVII, XVIII e XIX do art. 24 e do inciso I, II, III, IV, V, VI, VII,
VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII do art. 25 do Decreto
nº 48.817/2023 (Capítulo V - da Fiscalização das Contratações):

Fiscal titular:
Carlos Frederico Hozano P. Mascarenhas, ID. Funcional nº 5097932-
9.

Suplente:
Alexsandro Lima Dantas, ID. Funcional nº 4262878-4.

III - como Gestor do Contrato o servidor para, sem prejuízo de suas
atribuições, cumprir as determinações contidas no Decreto nº
45.600/2016 (Capítulo IV - da Gestão das Contratações), principal-
mente no que consta no art. 12, incisos I ao XXIII, bem como, ao que
dispõe o Decreto nº 48.817/2023, art. 22, incisos I ao XXXIII e art.
23:

Ti t u l a r :
João Carlos Bispo Pereira, ID. Funcional nº 5013196-6.

Suplente:
Luiz Augusto Guimaraes Silva, ID. Funcional 5100026-1.

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 307 DE 22 DE AGOSTO DE 2024

INSTITUI COMISSÃO DE GESTÃO, FISCALI-
ZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO, PARA OS
FINS QUE MENCIONA.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº
14.133/2021 de 01 de abril de 2021; o Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016; o Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de no-
vembro de 2023; o disposto no processo administrativo nº SEI-
320001/000681/2023, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de consolidar a gestão, acompanhamento, fiscaliza-
ção, e a execução de contratos, em concretização dos princípios que
orientam a Administração Pública, especialmente os insculpidos no
Art. 37 da Constituição Federal de 1988;

- a necessidade da atuação de Fiscais Administrativos para avaliar a
documentação de habilitação da empresa para iniciar o processo de
pagamento de fatura, realizar o controle e o acompanhamento proces-
sual do pagamento e dos prazos dos instrumentos contratuais; e

- a necessidade da atuação de Fiscais Técnicos para verificar e fis-
calizar o cumprimento das condições estipuladas no Termo de Refe-
rência e avençadas nas Cláusulas que compõem o Contrato.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para compor a
Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
N.º 002/2023 entre a CGE-RJ e a HADDAD RENT A CAR LOCADO-
RA LTDA., sem prejuízo das suas atribuições:

I - como Fiscais Administrativos responsáveis, principalmente, pelo
que consta nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII,
XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX do art. 24 e incisos I e II do art. 26 do
Decreto n° 48.817/2023 (Capítulo V - da Fiscalização das Contrata-
ções):

Fiscal titular:
Victória Thomaz Felix Gomes, ID. Funcional nº 5138580-5.

Suplente:
Aline Garcia Ferreira, ID. Funcional nº 5116046-3.

II - como fiscais técnicos, responsáveis, principalmente, pelo que
consta nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV,
XV, XVI, XVII, XVIII e XIX do art. 24 e do inciso I, II, III, IV, V, VI, VII,
VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII do art. 25 do Decreto
nº 48.817/2023 (Capítulo V - da Fiscalização das Contratações):

Fiscal titular:
Luiz Augusto Guimaraes Silva, ID. Funcional nº 5100026-1.

Suplente:
Liliam Anselmo dos Santos ID. Funcional nº 4277701-1.
III - como gestor do Contrato, responsável pelo cumprimento das de-
terminações contidas nos Decretos 45.600/2016 (Capítulo IV - da
Gestão das Contratações), principalmente no que consta no art. 12,
incisos I ao XXIII, bem como, ao que dispõe o Decreto 48.817/2023,
art. 22, incisos I ao XXXIII e art. 23:

Gestor Titular:
Carlos Frederico Hozano Pires Mascarenhas, ID. Funcional nº
5097932-9.

Gestor Suplente:
João Carlos Bispo Pereira, ID. Funcional nº 5013196-6.

Art. 2º - A confirmação da execução satisfatória do contrato será rea-
lizada por no mínimo 02 (dois) Fiscais Técnicos, através da atestação
das faturas, da aplicação do acordo de nível de serviços e da con-
fecção do relatório de fiscalização.

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO AUDITOR-GERAL

PORTARIA AGE Nº 23 DE 23 DE A G O S TO DE 2024

DEFINE PROCEDIMENTOS PARA RECONHE-
CIMENTO DE BENEFÍCIOS FINANCEIROS E
NÃO FINANCEIROS DECORRENTES DA
ATUAÇÃO DA AUDITORIA GERAL DO ESTA-
DO.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 10 da Lei nº 7.989,
de 14 de junho de 2018, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade permanente de aprimoramento e atualização do ar-
cabouço normativo que norteia as atividades da Auditoria Geral do
Estado, primando pelo Princípio da Eficiência previsto no art. 37 da
Constituição Federal;

- a busca pela harmonia com as melhores práticas utilizadas por ou-
tros órgãos de referência;

- a necessidade de informar os resultados decorrentes da atuação da
Auditoria Geral do Estado - AGE;

- a accountability na gestão pública, que pressupõe que instituições
precisam apresentar relatórios de suas atividades e os resultados al-
cançados, frutos de seu trabalho, para outros órgãos e para a socie-
dade;

- a necessidade de regulamentar as diretrizes estabelecidas na Re-
solução CGE nº 273 de 05 de junho de 2024, que estabelece pro-
cedimentos para o reconhecimento de benefícios financeiros e não fi-
nanceiros decorrentes da atuação da CGE;

- o Art. 10 do Decreto nº 48.885 de 05 de janeiro de 2024, que es-
tabelece que a CGE enviará, anualmente, ao Governador do Estado,
relatório indicando os benefícios financeiros e não financeiros auferi-
dos em decorrência das atividades de monitoramento das aquisições
de bens e contratações de serviços; e

- o constante do processo SEI-320001/001370/2023.

R E S O LV E:

Art. 1º - Estabelecer as alçadas decisórias para validação dos regis-
tros de benefícios financeiros, conforme Anexo I desta Portaria, em
atendimento ao previsto no caput do Art. 8º da Resolução CGE n.°
273 de 05 de junho de 2024.

Art. 2º - Estabelecer as classes de benefícios financeiros e não fi-
nanceiros identificados, conforme Anexo II desta Portaria, em atendi-
mento ao § 2° do Art. 8° da Resolução CGE n.° 273 de 05 de junho
de 2024.

Art. 3° - Estabelecer a matriz de responsabilidade, conforme Anexo III
desta Portaria, em atendimento ao Art. 10 da Resolução CGE n.° 273
de 05 de junho de 2024.

Parágrafo Único - A matriz de responsabilidade de que trata o caput
estabelece as competências e atribuições das unidades organizacio-
nais da AGE e de suas estruturas internas destinadas à implemen-
tação, quantificação e registro dos benefícios, proposição e de aper-
feiçoamento da metodologia.

Art. 4º - A consolidação dos registros dos benefícios e a atualização
dos montantes monetários de que trata esta Portaria deverão ser
apresentados em capítulo específico do Relatório Anual de Atividades
da Auditoria Geral do Estado, observando, também, ao disposto no
art. 9º da Resolução CGE nº 273 de 05 de junho de 2024.

Art. 5º - Os casos omissos serão submetidos à decisão do Auditor-
Geral do Estado.

Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2024

CID DO CARMO JÚNIOR
Auditor-Geral do Estado

ANEXO I
ALÇADAS DECISÓRIAS PARA VALIDAÇÃO DOS REGISTROS DE BENEFÍCIOS FINANCEIROS

ALÇADA DOS BENEFÍCIOS FINANCEIROS RESPONSÁVEL
ATÉ R$ 500.000,00 (quinhentos mil) Titular da Superintendência de Gestão de Riscos e Auditorias Especiais - SUPRAE

ACIMA DE R$ 500.000,00 (quinhentos mil) Auditor-Geral do Estado

ANEXO II
CLASSES DE BENEFÍCIOS FINANCEIROS

CLASSE DEFINIÇÃO E REGISTRO
1.1. Recuperação de valores pagos indevidamente Benefício expresso em valor monetário decorrente da efetiva devolução do recurso aos cofres públicos ou quando for realizado o desconto na parcela

posterior de pagamento pela Administração.
1.2. Suspensão de pagamento não continuado não aderente

aos princípios da legalidade ou economicidade
Situações identificadas nas quais os valores pagos periodicamente são considerados não aderentes aos princípios da legalidade ou economicidade, devem
ser registrados como benefícios financeiros quando houver a suspensão do pagamento ou a adequação do valor, registrando-se o somatório dos valores

que seriam pagos não aderentes aos princípios da legalidade ou economicidade até a última parcela.
1.3. Suspensão de pagamento continuado não aderente aos

princípios da legalidade ou economicidade
Situações identificadas nas quais os valores pagos em caráter continuado são considerados não aderentes aos princípios da legalidade ou economicidade
e devem ser registrados como benefícios financeiros quando houver a suspensão do pagamento. Tendo em vista que se trata de pagamento continuado,
sem previsão de término, deve ser considerado para efeito de registro um período de no máximo 60 meses, a partir do momento da suspensão do valor

não aderente aos princípios da legalidade ou economicidade.
1.4. Redução nos valores licitados/contratados, mantendo a

mesma quantidade e qualidade necessárias de bens e servi-
ços

A partir da identificação de sobrepreço/superfaturamento em licitações e contratos, obtidas por meio da comparação entre os valores licitados/contratados e
valores de mercado ou de referência, recomenda-se a realização de novo certame ou o ajuste do instrumento contratual. Esta classe de benefício finan-

ceiro também inclui situações identificadas pela AGE quanto à existência de custos administrativos desnecessários para o atingimento das finalidades pre-
tendidas.

Art. 2º - A confirmação da execução satisfatória do contrato será rea-
lizada por no mínimo 02 (dois) Fiscais Técnicos, através da atestação
das faturas, da aplicação do acordo de nível de serviços e da con-
fecção do relatório de fiscalização.

Art. 3° - Os Fiscais Administrativos se responsabilizarão pelo recebi-
mento e consolidação dos documentos encaminhados pela fiscaliza-
ção técnica e criarão os processos administrativos referentes ao Con-
trato.

Art. 4° - A Fiscalização Técnica ficará responsável por enviar os do-
cumentos em até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento, para a
fiscalização administrativa consolidar e criar os processos referentes
ao Contrato.

Art. 5º - O descumprimento das obrigações imputadas ao Gestor de
Contratos e aos Fiscais de Contratos poderão ensejar procedimento
apuratório previsto no Decreto nº 7.526, de 06/09/1984.

Art. 6° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições em contrário, especialmente a Resolução
CGE nº 218, de 31 de maio de 2023.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2024

DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2588807

Art. 3º - Os Fiscais Administrativos se responsabilizarão pelo recebi-
mento e consolidação dos documentos encaminhados pela fiscaliza-
ção técnica e criarão os processos administrativos referentes ao Con-
trato.

Art. 4° - A Fiscalização Técnica ficará responsável por enviar os do-
cumentos em até 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento, para a
fiscalização administrativa consolidar e criar os processos referentes
ao Contrato.

Art. 5º - O descumprimento das obrigações imputadas ao Gestor de
Contratos e aos Fiscais de Contratos poderão ensejar procedimento
apuratório previsto no Decreto nº 7.526, de 06/09/1984.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições em contrário, especialmente a Resolução
CGE nº 255, de 15 de fevereiro de 2024.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2024

DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2588811
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